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A negociação com os bancos es-
trangeiros credores do Brasil somente 
será reiniciada depois que o Ministério 
da Fazenda concluir um plano econó-
mico de curto prazo — "Plano Saldo 
1987" — e, ainda, após a elaboração de 
um projeto de conversão de parcelas da 
dívida em investimento de risco e a ve-
rificação de como estão operando as 
linhas de financiamento ao comércio 
exterior brasileiro. A informação foi da-
da ontem pelo novo presidente do Ban-
co Central, Fernando Milliet de Olivei-
ra, ao tomar posse no cargo, substituin-
do Francisco ()roa. 

Milliet adiantou que o programa de 
ajustamento embutirá metas de expan-
são menor do PIB, ao contrário das pre-
tensões do ex-ministro da Fazenda, Dil-
son Funaro, de perseguir um cresci-
mento de 7% até 1991, com base na 
redução média de US$ 4 bilhões anuais 
de remessa de recursos ao Exterior. O 
presidente do Banco Central assinalou 
que as remessas serão menores, pois a 
meta de crescimento também será re-
duzida pela metade. 

Milliet fez um discurso de posse tí-
pico de um ministro da Fazenda —
Bresser Pereira, presente, não discur-
sou.-•=—&açando diretrizes para a eco-
t-omia. Declarou-se favorável à manu-
tenção de taxas de juros reais (acima 
da inflação), como forma de evitar o 
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Plano Cruzado e a especulação com es-
toques, e a manutenção dos critérios de 
minidesvalorizações diárias do cruzado 
em relação ao dólar, para estimular as 
exportações. 

Milliet, em seu discurso, traçou me-
tas de política económica, e enfatizou a 
necessidade de "ajustamento". Eis os 

ntos principais: 
1--Crkscirnento Econômico —"Não 

há salda fora de uma política realista 
de crescimento económico. A própria  

distribuição de renda só é viável, na 
prática, se pudermos ajustar a ofèrta a 
uni novo perfil de demanda, que reflita 
urna sociedade mais justa." 

2—Recessão e Desemprego —
"Quando se fala em ajustamento de 
nossa economia, não se está falando  

necessariamente em recessão e desem-
prego. A isto a Nação poderá ser levada, 
sim, como já foi no passado, justamen-
te se deixar de promover, a tempo, os 
ajustamentos necessários." 

3 — Investimento/PIB — "Para o 
crescimento e o processo de moderniza- 

ção de nossa economia, necessitamos 
de políticas capazes de elevar a taxa de 
investimento público e privado a algo 
em torno de 18% a 21% do PIB, compa-
tível com taxas de crescimento de 8% a 
7% ao ano." 

4 — Taxas de Juros — "Precisamos 
de um sistema financeiro eficiente, que 
opere a baixos custos operacionais, e 
que possa oferecer à nossa economia 
recursos a taxas reais positivas, mas as 
mais baixas possíveis." 

5 — Setor Público — "Precisamos 
ainda de equacionar o desequilíbrio fi-
nanceiro do setor público — federal, es-
tadual e municipal —, ampliando a sua 
capacidade de investir." 

6 — Divida Externa — "Não é do 
interesse do País que o estoque da dívi-
da aumente em proporções maiores 
que o crescimento da economia e de 
nossas exportações." 

7 — Superávit Comercial — "A gera-
ção dos excedentes comerciais capazes 
de gerar os recursos para o serviço da 
dívida há de se fazer com o crescimento 
de nosso comércio exterior de forma 
superavitária, e não meramente com 
uma forte contenção de nossas impor-
tações." 

Em seguida, em entrevista coletiva 
à imprensa, Millet afirmou que dentro 
de duas semanas o Banco Central co-
meçará a operacionalizar os emprésti-
Mos de emergência a Estados e municí-
pios, a título de antecipação de receita. 
Sobre os empréstimos à pequena média 

zampresa~liet revelou Rue dentro de_ 
-15 dias os recursos serão liberados. 

O ministro Bresser Pereira, da Fa-
zenda, determinou a vinda imediata ao 
Brasil do representante do País junto 
ao FMI, Alexandre Kafka, para trans-
mitir-lhe urna nova orientação sobre 
como deverá conduzir os interesses bra-
sileiros junto àquela entidade. Bresser 
está disposto a entrar numa linha de 
franco entendimento com o FMI, e já 
recebeu a aprovação do presidente 
Sarney. 


